
PROJETO DE LEI N.º                , DE 2019 

(Do Sr. Carlos Bezerra) 

Altera o art. 2º da Lei nº 8.137, de 27 
de dezembro de 1990, para reconhecer que 
a mera inadimplência de débito tributário 
próprio não configura crime contra a ordem 
tributária. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, 

passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo: 

“Art. 2º................................................................................ 

............................................................................................ 

Parágrafo único. Não configura o crime de que trata o 

inciso II do caput o mero inadimplemento de tributo 

regularmente declarado e devido na condição de 

contribuinte, ainda que o tributo, por sua natureza, 

comporte transferência do respectivo encargo financeiro a 

terceiro.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A inadimplência de tributos, ainda que regularmente declarados 

pelos contribuintes, é um problema cada vez mais presente em tempos de 

dificuldades econômicas. Por mais que o contribuinte se esmere em calcular 

suas obrigações tributárias, por vezes não consegue quitá-las 

tempestivamente. 
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Contudo, se não há presença do intuito fraudatório, o que se 

daria por meio de informações falsas ou omissas, entendemos como 

equivocada a política pública de se punir criminalmente contribuintes que 

estejam em mora com o fisco. Essa questão, rotineiramente levada às cortes 

de justiça, tem encarado retornos vacilantes do Poder Judiciário, que por vezes 

entendem que a simples inadimplência da obrigação tributária relativa a tributos 

indiretos, ainda que regularmente declarada, configura crime contra a ordem 

tributária, a ser enquadrada na conduta descrita pelo inciso II do art. 2º da Lei 

nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990. 

Perceba-se que não se objetiva, aqui, eximir de punição os 

contribuintes que atrasam a quitação de suas obrigações fiscais. Não obstante, 

entendemos que essa sanção deve se dar exclusivamente na esfera 

administrativa, por meio da aplicação de multas e juros. 

Diante dessa situação, conclamamos os ilustres Pares a 

apoiarem esta proposta para que seja reconhecido que o não pagamento de 

tributos regularmente declarados, em relação aos quais o declarante seja 

contribuinte, não configura, por si só, conduta criminalmente punível. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2019. 

Deputado Carlos Bezerra 
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